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Uma sucessão de ciclos de mudança marcou Portugal nas últimas quatro décadas. As alterações ocorreram a um ritmo mais rápido do que no passado e sobretudo lograram um alcance mais profundo. As transformações agiram a um plano estrutural e aos diversos níveis da sociedade e do Estado. É essa provavelmente a principal conclusão de uma retrospectiva histórica sobre o Portugal recente, neste final do século XX. 

As distâncias entre o país e o resto do Mundo, designadamente a Europa, diminuiram consideravelmente. A aproximação entre Portugal e outros países não foi consequência apenas da modernização dos meios de transporte e comunicações, mas da quebra de barreiras económicas, culturais e políticas erguidas pelo Estado Novo, um regime instaurado na sequência de um pronunciamento anti-liberal em 1926. Até ao final da década de 1950, o Estado Novo, sob o comando de Oliveira Salazar, cultivou o isolacionismo político e cultural e procurou orientar a vida económica para a autarcia. O incremento do comércio externo português e os primeiros passos da integração económica europeia foram, ainda nos anos 60, factores económicos decisivos para a abertura do país ao exterior. Foram-no igualmente, ainda nessa década, a entrada do país nas rotas turísticas internacionais e o surto de emigração portuguesa para a Europa.

As novas dimensões e meios da difusão da informação, em paralelo com o surto económico, geraram igualmente novas expectativas sociais das classes médias. O desajustamento entre as aspirações a condições de vida e de costumes europeus e os padrões impostos pelo Estado Corporativo está na origem de uma crescente contestação. Mas enquanto o protesto do mundo rural se exprime indirectamente através do fenómeno emigratório, o protesto urbano é formalizado em  movimentos sociais relativamente politizados, quer no campo operário e sindical, quer no campo estudantil e em segmentos de opinião influentes, como a dos católicos, estudantes e intelectuais e até nos meios militares.

É também na década de 1960 que o problema colonial toma uma dimensão política nova. Os movimentos autonomistas nas colónias portuguesas, que tinham despontado lentamente na década anterior, depararam-se com uma recusa de compromissos por parte do Estado português, o que inevitavelmente os empurrou para a guerra. Salazar julgou-se capaz de resistir ao princípio descolonizador adoptado pela comunidade internacional, depois de não ter previsto que um dos efeitos da vitória dos Aliados na II Guerra seria a descolonização.

A Guerra Colonial iniciada em 1962 prolongou-se durante 12 anos, em três cenários africanos: Angola, Moçambique, Guiné. Esse arrastamento, pondo em evidência a ausência de solução militar para o problema, acentuou todas as contradições e sincronizou todos os descontentamentos, mau grado, no final da década, se tivesse ensaiado uma tímida liberalização, conduzida do interior do próprio Estado Novo. De facto, após o afastamento do ditador Oliveira Salazar, em 1968, o seu sucessor, Marcello Caetano, operou uma tentativa de abertura controlada do regime, cedo interrompida por pressão da ultra-direita. Por isso, o advento da democracia, em 1974, não pode ser separado do fim da Guerra Colonial.

Em 25 de Abril de 1974, um golpe militar destituiu as autoridades do regime autoritário corporativo e enunciou como principais propósitos: dar início a um processo de descolonização, impulsionar a fundação de um regime democrático-constitucional e adoptar uma política de crescimento económico com preocupações sociais. Ao movimento militar seguiu-se um movimento social com envolvimento sobretudo das camadas assalariadas urbanas e rurais. Esse movimento social apressou o desmantelamento do Estado Novo, designadamente do seu aparelho repressivo: Polícia Política, regime de censura à comunicação social, criminalização dos delitos de opinião e de manifestação contra as autoridades.  Nos seus avanços e recuos, com os seus radicalismos de sinal contrário, mas também com a sua espontaneidade, a revolução popular deu origem a um quadro institucional novo do qual saíu o regime democrático actual (eleições gerais em 1975, Constituição aprovada em 1976).

A Democracia mostrou neste final de século uma vitalidade - tenhamos em conta que no século XX a experiência democrática em Portugal fora curta e frágil - inesperada. Assegurou um regular funcionamento das instituições, nomeadamente do poder político eleito a todos os níveis, normalizou as relações cívico-militares, garantiu o laicismo do Estado, gerou os consensos necessários a grandes reformas legislativas e administrativas, e contribuíu para a projecção externa do País. Entre os aspectos que mais a creditam podemos citar o poder local e a integração europeia.

Apesar da antiguidade formal da figura dos municípios, o municipalismo em Portugal era tutelado, e sob o Estado Novo, além de dependente, exercido sem qualquer legitimidade democrática. Os municípios constituem hoje a instância mais importante e generalizada da descentralização. Dados os poderes que obtiveram e os meios que controlam, a sua influência na vida das populações e no ordenamento do território é decisiva.

Portugal aderiu à Comunidade Europeia em 1986, um acto político que culminou uma aproximação de várias décadas. As instituições portuguesas adaptaram-se com relativa facilidade à nova ordem jurídica e aos processos de decisão comunitários. A economia portuguesa, uma economia muito aberta e que tinha já em países europeus os principais parceiros, tem mantido uma capacidade de resposta interessante, embora alguns economistas manifestem menor optimismo quanto ao futuro da união monetária. Em qualquer dos casos, o desemprego industrial não disparou, apesar de Portugal ter atingido a década de 60 com uma elevada taxa de população rural e de a agricultura ter sido o sector mais sacrificado com a integração europeia. Ora, em pouco mais de 30 anos, o sector agrícola baixou drasticamente a sua participação percentual no conjunto da população activa do país.

Os campos começaram a perder gente - estima-se em cerca de um milhão e meio - na década de 60, para as cidades e para a Europa, designadamente França e, em menor número, a Alemanha. Embora hoje os fluxos migratórios para a Europa tenham diminuido consideravelmente, a área rural continuará ainda por algum tempo, segundo os padrões correntes noutros países, a envelhecer e a perder jovens.

Nalgumas manchas geográficas, estamos perante uma autêntica desertificação humana do mundo rural, em prol da acumulação urbana, distribuída predominantemente no litoral. 

De facto, a agricultura portuguesa não tem podido resistir em novos moldes empresariais - como o atesta o recurso a estratégias de pluriactividade por parte do campesinato - ao fim da pequena agricultura de subsistência e, em larga medida por isso, à desertificação humana se soma em muitas áreas do interior uma autêntica desertificação ecológica, acentuada por desacertos e negligências de cariz ambiental. 

A litoralização demográfica e urbana do país não constitui um fenómeno novo, mas uma acentuação, e nalguns casos a uma reorientação, de uma tendência secular. Combina-se no entanto com uma mudança do padrão demográfico, que desde a década de 1960 se tem vindo a processar.

A demografia tradicional, assente numa organização familiar de tipo alargado e produtora de altas taxas de mortalidade em ngeral e de mortalidade infantil em particular cede o lugar aos items da “modernidade” demográfica: família nuclear, envelhecimento da população.

A urbanização resultante da desagregação do mundo rural e das alterações dos fluxos migratórios apresenta no entanto configurações distintas das de épocas anteriores e é de desigual incidência geográfica. As principais beneficiárias foram as áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa, que em conjunto mobilizam 40% da população portuguesa. Por outro lado, os principais aglomerados urbanos geraram a suas próprias áreas suburbanas. Mas a estas lógicas de tipo urbano-industrial vem-se somando, na actualidade, outras tendências, provenientes de um certo esgotamento de um êxodo rural clássico, da afirmação de uma crescente terciarização da economia e da difusão de um tipo de cidade média com capacidade de atracção regional e actividades predominantes na área administrativa e de serviços .

Da urbanização e da diversificação do tecido social que lhe está associada decorreu igualmente o crescimento de um conjunto de sistemas sociais, funções modernas do Estado. São, entre outros, os sistemas de ensino, de segurança social e de saúde. O Estado Providência deu os primeiros passos na década de 1960 e adquiriu contornos de sistema depois da revolução de 1974. O sistema nacional de saúde foi consagrado na Constituição de 1976. O ensino obrigatório que era de 4 anos em 1974, subiu para 9 em 1986. O número de alunos duplicou nas últimas quatro décadas.

Estas mudanças que cruzam a população, o aglomerado e o território traduzem-se também em mudanças de tipo civilizacional. Nos finais da década de 60 e primeiros anos da de 70, os sinais ai estão, de costumes e práticas em ruptura com o tradicionalismo puritano e hostil ao estrangeiro: desde a mini-saia (então um “escândalo”), a par de um lugar mais igualitário para mulher, a difusão dos contraceptivos, a par de novos entendimentos do matrimónio, os centros comerciais, a par de novos hábitos de consumo, os bares abertos até de madrugada ou as sessões de cinema da meia-noite, a par de novas formas de convivência entre grupos, nomeadamente jovens, o popular programa televisivo “Zip-Zip” – um “talk show” que quebrou o monolotismo cinzento do que os portugueses podiam ver sobre si próprios –, a par de novas exigências culturais de massa.

As décadas seguintes aproximaram também neste campo Portugal do resto do Mundo. Um país dominado pelo tradicionalismo da sua classe dirigente, pelo controlo apertado dos contactos com o exterior, pelo culto da ruralidade e pela sobrevalorização das práticas etnográficas difundidos pelas instituições sociais, cede o lugar a um país que exibe uma classe média com forte escolarização e que acompanha de perto as tendências europeias no gosto e nos costumes.

A disseminação de equipamentos educativos e culturais pela malha urbana do território é talvez o indicador mais expressivo desta mudança. Resultado de colaborações entre o poder central e a administração autárquica, os principais núcleos urbanos portugueses têm-se dotado de uma rede de instituições de ensino superior politécnico e universitário (28 estabelecimentos públicos em 1960, 154 em 1994), de centros culturais polivalentes, de museus (99 em 1961, 333 em 1994) e bibliotecas (89 em 1960, 735 em 1994). Embora o acesso a produtos culturais seja hoje pautado por padrões de consumo dominados por estatégias industriais, sobretudo no sector audiovisual, a distância percorrida nas últimas décadas foi enorme.

Paralelamente, o nacionalismo,  critério político em que o regime autoritário buscara legitimação e recurso para banir a diferença, recuou para dar lugar a atitudes mais favoráveis a uma inserção activa de Portugal num contexto internacional.

O projecto de aliança entre a democracia e a Europa - que teve como protagonistas fundamentais os dois grandes partidos sociais democratas do regime institucionalizado pela Constituição de 1976, o Partido Socialista (de Mário Soares a Jorge Sampaio e António Guterres) e o Partido Social Democrata (de Francisco Sá Carneiro a Cavaco e Silva e Marcelo Rebelo de Sousa) revelou-se oportuno e adequado. O pluralismo que hoje se vive e respeita na sociedade portuguesa - mesmo se em multiplos aspectos, sobretudo no campo da afirmação da cidadania, ele mereça aperfeiçoamentos - tem um percurso associado à Europa, um espaço identitário, marcado por valores fortes como a liberdade, a igualdade de oportunidades, a promoção económica e cultural das sociedades.

Portugal pode orgulhar-se de ter sabido operar mudanças tão profundas salvaguardando a coesão nacional. Persistem é certo velhas dificuldades (ao nível produtivo, por exemplo), a que somaram outras, agravando as antigas (o quase rudimentar aparelho científico, por exemplo) ou emergindo do processo de transformação acelerado (as assimetrias de desenvolvimento e os fenómenos de pobreza e exclusão, por exemplo). Mas os recursos políticos e culturais disponíveis para os enfrentar são certamente hoje mais encorajadores. E, sobretudo, faz caminho uma nova atitude, porventura mais confiante, no sentido de encarar as fragilidades como oportunidades.

Durante décadas procurou-se resumir às viagens expansionistas dos séculos XV e XVI o contributo nacional para a modernidade. São mais diversificadas as percepções que os portugueses hoje têm da sua história. Procura-se valorizar as atitudes culturais que ao longo dos séculos, e em especial no século XX, rompem fronteiras e partilham novas tendências da criatividade. Portugal é hoje uma sociedade mais aberta, não só em relação ao exterior como em relação a si própria.
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